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I - RELATÓRIO 

 

 

 

O Projeto de Decreto Legislativo nº 731, de 2000, do Senado Federal, dispõe 

sobre a realização de plebiscito para a criação do Estado do Tapajós, nos termos do 

inciso XV do art. 49 da Constituição Federal.  

 

O novo Estado seria constituído por 27 (vinte e sete) Municípios localizados na 

região oeste do Pará. 

 

Foram apensados ao presente Projeto de decreto Legislativo o PDC 120/91, o 

PDC 585/2000 e o PDC 2264/06. 

 

Também foram apresentadas emendas de plenário ao PDC 120/91 

 

A Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento 

Regional, em reunião ordinária de 24 de março de 2010, aprovou o parecer do 

deputado Asdrúbal Bentes, nos termos do substitutivo. 

 

Cabe a esta Comissão de Finanças e Tributação a apreciação quanto à 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira do Projeto de Decreto 

Legislativo nº 731, de 2000, dos apensados, das emendas de Plenário e do 

Substitutivo da Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de 

Desenvolvimento Regional. 

 

É o nosso relatório. 
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II – VOTO DO RELATOR 

 

Cabe a esta Comissão exclusivamente o exame do projeto de lei quanto à sua 

compatibilidade ou adequação com o plano plurianual, a lei de diretrizes 

orçamentárias e o orçamento anual, conforme estabelece o art. 53, inciso II, 

combinado com o art. 32, inciso X, letra h, do Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados. 

 

A realização de qualquer pleito eleitoral gera despesas para a Justiça Eleitoral. 

Na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, nº 12.309, de agosto de 2010, art. 12, 

inciso XXII e no Projeto de Lei Orçamentária 2011, estão garantidos e provisionados 

os recursos para atender a realização de eleições, referendos e plebiscitos eleitorais. 

 

No ano de 2010, foram apresentadas e aprovadas emendas ao Orçamento da 

União para 2011 com a finalidade de realização do referido plebiscito, portanto, trata-

se de autorização legal uma vez que já existe efetiva dotação prévia para realização da 

consulta plebiscitária.  

 

Segue anexos que comprovam a existência dos recursos orçamentários 

destinados a realização do plebiscito: 

 

Anexo I –  Orçamento inicial do TSE para Pleitos Eleitorais; 

 

Anexo II –  Espelhos geral e espelho individual das emendas dos parlamentares 

paraenses incluindo emendas individuais para realização dos Plebiscitos 

dos Estados do Tapajós e Carajás conforme destinação na justificativa; 

 

Anexo III –  Planilha contendo o acréscimo dos recursos das emendas parlamentares 

na rubrica do TSE para pleitos eleitorais – Inclusos Plebiscitos. 

 

Diante do exposto, submeto a este colegiado meu voto pela compatibilidade e 

adequação orçamentária e financeira do Projeto de Decreto Legislativo nº 

731/2000 e dos PDC’s 120/91, 585/2000 e 2.264/06 apensados e das Emendas de 

Plenário nos termos do Substitutivo da Comissão da Amazônia, Integração 

Nacional e de Desenvolvimento Regional. 

 

 

Sala das Sessões, em      de abril de 2011. 

 

 

 

Deputado João Dado 

Relator 
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